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A FUNÇÃO DO DELEGADO DE POLÍCIA É FUNÇÃO PERTINENTE À CARREIRA JURÍDICA – EMENDA CONSTITUCIONAL QUE EQUIPARE SUBSÍDIOS A OUTRAS CARREIRAS JURÍDICAS PÚBLICAS NÃO FERE CLÁUSULAS PÉTREAS    –    PARECER.

CONSULTA

Formulam-me, os eminentes presidente e diretor jurídico do SINDICATO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA FEDERAL EM SÃO PAULO, Drs. José Amaury de Rosis Portugal e Bruno Titz de Rezende, a seguinte consulta:
“Considerando a tramitação de algumas propostas de emendas constitucionais que afetam diretamente a atuação dos delegados de polícia.

Consultamos a opinião abalizada de Vossa Excelência, solicitando parecer jurídico a respeito dos seguintes temas:
1) A carreira de delegado de polícia federal é carreira jurídica?

2) A aprovação de emenda constitucional que fixasse o subsídio máximo da carreira de delegado de polícia federal em percentual do subsídio percebido por Ministros do Supremo Tribunal Federal representaria inconstitucionalidade ou violação de cláusula pétrea?

3) A aprovação de emenda constitucional que atribuísse ao cargo de delegado de polícia federal as mesmas garantias atribuídas aos membros da Magistratura e do Ministério Público representaria inconstitucionalidade ou violação de cláusula pétrea?

4) A aprovação de emenda constitucional que garantisse ao delegado de polícia federal independência funcional para o exercício das atribuições inerentes ao seu cargo se coadunaria com o Estado Democrático de Direito e o atual regramento constitucional pátrio?”
RESPOSTA

Em breves preliminares e considerações prévias, abordarei as questões formuladas para depois passar a respondê-las 
.
Dois aspectos são relevantes para seu exame.

O primeiro consiste em saber se o delegado de polícia exerce ou não função integrante de uma carreira jurídica 
.
A segunda é a que diz respeito ao conteúdo e alcance das cláusulas pétreas.

Começo pela primeira.
O requisito essencial para que alguém possa  candidatar-se a concurso público para delegado de polícia é ser bacharel em direito. Quem não preencher esse requisito básico, ainda que possua titulação acadêmica excepcional em outras áreas – sendo, por exemplo, doutor e professor titular em medicina, engenharia, economia ou demais ciências e profissões - NÃO PODE PRESTAR CONCURSO PÚBLICO PARA DELEGADO, por não possuir a qualificação essencial para o exercício da função, qual seja, deter o título de bacharel em direito 
.

E compreende-se a exigência, pois, o conhecimento jurídico é indispensável para desincumbir-se de suas atividades, já que o delegado é quem, na área penal, dá início às investigações e inquéritos policiais que poderão ser deflagradores da ação penal. São, portanto, os auxiliares necessários do Poder Judiciário, estando a serviço da magistratura e da Justiça 
.
Nada obstante o Código de Processo Penal, em seus artigos 4º a 23, que cuidam do inquérito policial, aluda a “autoridade policial” esta é, necessariamente, o delegado. A imprecisão terminológica é compreensível, por se tratar de diploma de 1941, à época em que a mais ditatorial das Constituições Brasileiras regia nossos destinos, redigida que foi por um luminar do Direito, de quem, todavia, os juristas da época diziam:  “quando as luzes de sua inteligência acendem provocam curto circuito em todos os fusíveis da democracia” (Francisco Campos) 
.
A Constituição de 1988, todavia, com meridiana clareza, em seu artigo 144 § 4º, definiu que:
”Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

.........

§ 4º - às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.”,

não só tornando de particular nitidez ser o delegado o dirigente das polícias civis (carreira manifestamente jurídica), como caber-lhe presidir a apuração de infrações penais e atuar como polícia judiciária nos inquéritos policiais 
.

Desta forma, a Constituição Brasileira, no título destinado ao regime constitucional das leis e da segurança, ofertou o desenho jurídico da função do delegado, ou seja:

a) dirigir as polícias civis;

b) agir como polícia judiciária, presidindo investigações e inquéritos;

c)  apuração das infrações penais.

Não sem razão, a lei complementar n. 1152 de 25/10/2011, do Estado de São Paulo, em seu artigo 4º e seu Parágrafo único, determina que:

“Artigo 4º - Constitui exigência prévia para inscrição no concurso público de ingresso na carreira de Delegado de Polícia Bacharelado em Direito reconhecido pelo órgão competente na forma da legislação.
Parágrafo único – Nas comissões instaladas para realização de concursos públicos de ingresso na carreira de Delegado de Polícia, será assegurada a participação de um advogado indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo” (grifos meus)  
.
prevendo, portanto, que para participar de concurso público para delegado, o candidato tem que ser
a) bacharel em direito;

b) por curso reconhecido pelo órgão competente (no caso, a OAB).
Exige, ainda, no art. 5º, que, da comissão constituída para presidir concurso público destinado ao preenchimento dos quadros de delegado, conste necessariamente:
“um advogado indicado pela OAB da Seccional do Estado” 
.

Não há dúvida, portanto, que tais funções só podem ser exercidas por bacharéis em direito, pois implicam conhecimento técnico da Constituição (direitos dos cidadãos) e da legislação penal e processual penal, para que esses servidores possam atuar na fase vestibular do processo penal, que se desenrolará, posteriormente, perante o Poder Judiciário.

Elenco decisão da Suprema Corte, em que não se põe qualquer dúvida ser a carreira de delegado de polícia, uma carreira jurídica, exigindo, todavia, que o princípio da isonomia com relação a outras carreiras jurídicas seja estabelecido por lei:
STF – EQUIPARAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA A OUTRAS CARREIRAS JURÍDICAS

1) AR 1598, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2009 
:
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. ISONOMIA ENTRE CARREIRAS JURÍDICAS. DELEGADOS DE POLÍCIA E DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DO PIAUÍ. NECESSIDADE DE LEI ESPECÍFICA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. Esta Corte firmou entendimento de que a Constituição federal não concedeu isonomia direta entre as denominadas carreiras jurídicas, pois, apesar de tê-la prescrito no art. 241 (em sua redação originária), sua implementação, em decorrência do disposto no art. 39, § 1º, também da Carta Magna, depende de lei específica para ser concretizada. No caso, verifica-se a inexistência, no estado do Piauí, à época, de lei ordinária que regulamentasse a equiparação de vencimentos entre delegados de polícia e defensores públicos. Assim, aplicável a Súmula 339 desta Corte, que preceitua: “não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia”. Ação julgada procedente” (grifos nossos).

Assim, a carreira de delegado de polícia é carreira jurídica, dependendo, todavia, a equiparação de vencimentos com os de outras carreiras jurídicas do setor público, de expressa previsão legal. 
Transcrevo trechos de outras decisões, no mesmo sentido, que, embora se referindo às redações originais dos artigos 241 e 135 da CF, foram publicadas posteriormente à sua alteração, sempre com reconhecimento de que os delegados exercem carreira jurídica, dependendo da lei a isonomia de vencimentos com outras carreiras jurídicas públicas:
“ ADI 761, Relator(a):  Min. NÉRI DA SILVEIRA, Tribunal Pleno, julgado em 30/09/1993 
:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 9.696, DE 24.07.1992, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO. VINCULAÇÃO DE AUMENTOS E EQUIPARAÇÃO ENTRE OS VENCIMENTOS DAS CARREIRAS DE DELEGADO DE POLÍCIA E OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR E OS DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTS. 37, XIII, 39, PAR. 1º, 135 E 241. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ASSENTOU, NO JULGAMENTO DAS AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE NS. 171-0/MG, 138-8/RJ E 456-4/600-PB, QUE AS CARREIRAS JURÍDICAS A QUE SE REFERE O ART. 135 DA CONSTITUIÇÃO SÃO AS DE PROCURADOR DE ESTADO E DEFENSOR PÚBLICO. POR FORÇA DO ART. 241 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, AOS DELEGADOS DE POLÍCIA DE CARREIRA APLICA-SE O PRINCÍPIO DO ART. 39, PAR, 1., CORRESPONDENTE ÀS CARREIRAS DISCIPLINADAS NO ART. 135, DA LEI MAGNA FEDERAL, OU SEJA, AS CARREIRAS DE PROCURADOR DE ESTADO E DE DEFENSOR PÚBLICO. NÃO É, EM CONSEQUÊNCIA, INCONSTITUCIONAL A LEI ESTADUAL QUE ORDENA, PRECISAMENTE, A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA (CF, ART. 39, PAR. 1º), EM FAVOR DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DE CARREIRA, RELATIVAMENTE AOS VENCIMENTOS DOS PROCURADORES DO ESTADO. DIANTE DA NORMA DO ART. 241 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE GARANTIU AOS DELEGADOS DE POLÍCIA DE CARREIRA A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DE ISONOMIA, CORRESPONDENTE ÀS CARREIRAS DISCIPLINADAS NO ART. 135 DA MESMA CONSTITUIÇÃO, NÃO CABE DISCUTIR SE SÃO IGUAIS AS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA E PROCURADOR DO ESTADO, OU SE SE COGITA DE CARGOS ASSEMELHADOS OU NÃO”.
Como se vê, a única discussão que se põe à luz do direito atual é a da isonomia de vencimentos, que, sob o regime anterior, dependia de lei e, agora, para muitos, depende de emenda constitucional, apesar de, para mim, continuar a depender exclusivamente de lei, por ser carreira jurídica. Mas esta discussão não é o objeto do presente parecer 
.
Lembro outra decisão, no mesmo sentido:

“* RE 226874 AgR, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 23/03/2004 
: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ISONOMIA. DELEGADO DE POLÍCIA. C.F., art. 39, § 1º. I. – A Constituição Federal não concedeu isonomia direta às carreiras jurídicas. Essa isonomia deve ser viabilizada mediante lei. C.F., art. 39, § 1º. ADI 171/MG, Pertence, RTJ 153/361; RE 196.949/PI, Velloso, “DJ” de 05.02.1999; RE 255.702/PI, Moreira Alves, “DJ” de 21.02.2003, e RE 235.732/DF, Sepúlveda Pertence, “DJ” de 27.8.1999. II. – R.E. conhecido e provido. Agravo não provido” (grifos meus).
Vale a pena transcrever mais algumas decisões na mesma linha, lembrando-se que a isonomia,  antes “princípio explícito”, tornou-se “princípio implícito” pela nova redação dada aos artigos 241 e 135 da CF, jamais se questionando a natureza jurídica da carreira:

“AI 180652 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 04/03/1997  
:

ISONOMIA – CARREIRAS JURÍDICAS. 

Por força do artigo 135 da Constituição Federal, tem-se como reconhecida a semelhança indispensável à isonomia entre as carreiras jurídicas. Exsurge harmônica com a Carta Política da República lei complementar estadual mediante a qual implementou-se a isonomia, consideradas as carreiras de Delegado de Polícia e de Procurador do Estado.

* RE 401243, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 28/09/2010  
:

DECISÃO ISONOMIA – VENCIMENTOS – DELEGADO DE POLÍCIA VERSUS PROCURADOR DO ESTADO – LEI ESTADUAL Nº 9.696/92 – PRECEDENTES – RECURSO EXTRAORDINÁRIO – PROVIMENTO PARCIAL. 1. Eis o teor da ementa do acórdão de folha 205: ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. DELEGADOS DE POLÍCIA. ISONOMIA COM OS PROCURADORES DO ESTADO. Lei Estadual nº 10.581/95 instituindo a isonomia entre carreiras jurídicas à luz das disposições contidas nos artigos 39, § 1º, 135 e 141, da CF/88, estes últimos em sua redação primitiva. Norma constitucional (artigo 39, § 1º) que, na espécie, não se revela auto-aplicável, mas sim norma de eficácia contida ou limitada, por isso exigindo a vontade política e legislativa infraconstitucional para o estabelecimento concreto da isonomia, inclusive quanto às conseqüências patrimoniais.”(grifos meus).
Na referida decisão, continua o Ministro Marco Aurélio:

“Por força do art. 241 da Constituição Federal, aos Delegados de Polícia de carreira aplica-se o princípio do art. 39, § 1º, correspondente às carreiras disciplinadas no art. 135, da Lei Magna federal, ou seja, às carreiras de Procurador de Estado e de Defensor Público. Não é, em conseqüência, inconstitucional a lei estadual que ordena, precisamente, a aplicação do princípio da isonomia (CF, art. 39, § 1º), em favor dos Delegados de Polícia de carreira, relativamente aos vencimentos dos Procuradores do Estado”.
Vale dizer, se lei prévia houver, mesmo à luz da nova redação dos artigos 135 e 241, 
 afasta-se o impedimento da Súmula 339 do STF, que tem obstado a equiparação de vencimentos à falta do instrumento legislativo:

STF Súmula nº 339 – 13/12/1963 – Súmula da Jurisprudência Predominante do Supremo Tribunal Federal – Anexo ao Regimento Interno.  

Cabimento – Poder Judiciário – Função Legislativa – Aumento de Vencimentos de Servidores Públicos – Fundamento de Isonomia
    Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia.

Neste primeiro aspecto de exame das questões formuladas, portanto, em face da jurisprudência, da doutrina e da legislação, o exercício da função de delegado é o exercício de uma carreira jurídica pública, neste ponto não havendo questionamento, à luz dos artigos e novas redações dos artigos 241 e 135 da CF.
O segundo aspecto preliminar diz respeito às cláusulas pétreas.

São cláusulas pétreas na Constituição Federal de 1988 aquelas elencadas no artigo 60, § 4º, da CF cuja dicção é a seguinte:

“Art. 60. ..............

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV – os direitos e garantias individuais” 
.

A alteração da Lei Suprema ou da legislação infraconstitucional, no que diz respeito aos subsídios de delegados, nitidamente, não se enquadra nas hipóteses impeditivas da Carta Magna.
A alteração constitucional neste sentido não fere a forma federativa de Estado, pois a Federação permanece íntegra como no texto original
.

Não macula o voto direto, secreto, universal e periódico para a escolha da representação popular, pois os cargos de delegado são preenchidos por concurso público e seus subsídios definidos por lei 
.


Muito menos atinge a separação dos três Poderes, que continuam independentes e harmônicos, na conformação da República Federativa do Brasil 
.

Por fim, não afeta os direitos e garantias individuais, que são aqueles expressamente elencados na Constituição, principalmente em seu artigo 5º, embora muitos deles espalhados por outros dispositivos constitucionais 
.

É de se lembrar que a teoria das cláusulas pétreas a que se refere o texto constitucional, deve ser examinada também à luz de sua dicção.

A mudança do pacto federativo, do sistema eleitoral, da atribuição dos poderes e do exercício dos direitos individuais é possível, desde que permaneçam intactos a Federação, o voto, a separação dos poderes e os direitos individuais.
O que a Constituição não permite –sendo esta a cláusula pétrea por excelência— é  

a abolição
de tais garantias do Estado Democrático de Direito 
.
É de se compreender, entretanto, que a alteração que não implique a abolição de direitos, mas que os mantenha esmaecidos, apequenados, ferirá cláusula pétrea, não se devendo confundir alterações que impliquem abolição parcial (inaceitáveis) daquelas que dêem nova forma para o exercício igualmente amplo desse direito.
Assim sendo, a mudança da forma de votar secretamente (voto em papel ou eletrônico) não fere cláusula pétrea, mas feriria se atingisse direito fundamental, como o do direito de ficar calado, obrigando o acusado de determinados crimes a confessar, embora mantendo o direito de permanecer calado para outros 
.

Neste sentido já escrevi:

“O segundo aspecto diz respeito à expressão "tendente a abolir". Muitos vêem, na referida expressão, apenas um limite máximo (abolição) e não um limite médio (manutenção das cláusulas pétreas ou alteração). Para estes uma alteração conceitual de cláusula pétrea sem aboli-la, não estaria vedada pela Constituição. Acrescentam, tais intérpretes, a inteligência de que o nível de generalidade a que se referem os quatro incisos do § 4º se interpretados de forma inelástica tornaria toda a Constituição imodificável, o que seria um contrasenso.

Tenho para mim que a melhor interpretação é aquela pela qual qualquer "alteração" implica abolição do "dispositivo" alterado, o que vale dizer, não só cuidou o legislador supremo em "abolição completa" de qualquer das cláusulas, mas também da abolição parcial por alterações tópicas dos referidos privilégios.

Desta forma, qualquer alteração implicaria uma abolição parcial.

O Supremo Tribunal Federal, na primeira ação declaratória de constitucionalidade, houve por bem realizar a conformação genérica das cláusulas pétreas para a concreção fática, desgeneralizando sua concepção abrangente  e restringindo-as ao exame factual de caso a caso para saber se este ou aquele direito estaria ou não protegido pelos incisos do § 4º.

E na ADIN sobre o IPMF houve por bem considerar que nem todos os direitos e garantias individuais significam cláusulas pétreas na medida em que estas seriam apenas aquelas intrinsecamente vinculadas aos direitos fundamentais” 
.

Para efeitos do presente parecer, entretanto, qualquer alteração na equiparação de subsídios da carreira de delegado com outras carreiras jurídicas públicas, desde que isso seja determinado pela lei suprema ou pela legislação infraconstitucional, não feriria as cláusulas pétreas a que se refere o artigo 60, § 4º, da Lei Suprema.
Passo, após tais considerações vestibulares, a responder às questões formuladas:

1) A carreira de delegado de polícia federal é carreira jurídica?

- À evidência, é incontestavelmente carreira jurídica como afirma a doutrina, confirma a jurisprudência e define a lei.
Se, para a participação em concursos de ingresso na carreira de delegado ser bacharel em direito é “conditio sine qua non”, não se pode negar sua conformação de carreira jurídica. O fato de dar início ao processo vestibular de ação penal (investigatório e o próprio inquérito, que é presidido pelo delegado) já demonstra que um processo que pode desaguar em ação penal, envolvendo princípios, normas e regras próprios da ciência do Direito, só pode ser dirigido por aqueles que têm formação jurídica.

A resposta, portanto, é positiva 
.

2) A aprovação de emenda constitucional que fixasse o subsídio máximo da carreira de delegado de polícia federal em percentual do subsídio percebido por Ministros do Supremo Tribunal Federal representaria inconstitucionalidade ou violação de cláusula pétrea?

- Li as diversas propostas de emenda constitucional (PEC 443/09, PEC 293/08 e outras ainda em forma de anteprojeto) não vendo em nenhuma delas qualquer inconstitucionalidade.
É de se lembrar que o próprio Supremo Tribunal Federal entende que, para aplicar a regra da isonomia, deve haver previsão normativa, que, no caso das propostas apresentadas, decorrem do grau maior de normatividade que é a conformação constitucional.

Não ferindo as referidas propostas, qualquer uma das quatro hipóteses ensejadoras da abolição dos princípios firmados no § 4º do artigo 60, não há que se falar em  cláusulas pétreas a impedir as equiparações entre a carreira jurídica de delegado com a de magistrado, membro do Ministério Público, procurador ou defensor público.

Diria mesmo que as decisões retroelencadas que impedem a equiparação à falta de lei, se interpretadas “a contrario sensu”, estão a demonstrar a constitucionalidade da medida no caso de ser  aprovada uma emenda constitucional admitindo a equiparação. Em outras palavras, da mesma forma que os artigos 241 e 135 foram alterados, poderia haver nova alteração constitucional, ofertando novo perfil ao critério isonômico, visto que não há cláusula pétrea impeditiva 
.
É de se lembrar que o ato de julgar depende da participação do Ministério Público e da Advocacia e, na área criminal, a deflagração das ações penais ocorrem, primordialmente, no âmbito da polícia, sob a direção dos delegados.

Diria mesmo que, nada obstante ser uma carreira jurídica e vinculada CONSTITUCIONALMENTE AO PODER JUDICIÁRIO (art. 144 § 4º da CF), o delegado corre maior risco de vida, no exercício de suas funções, do que o magistrado e o membro do Ministério Público, nada obstante já ter havido casos de assassinatos de uns e outros, no intuito de obstar a busca da verdade material dos crimes investigados. Só que a excepcionalidade do risco, na vida do magistrado ou do membro do Ministério Público, corresponde à habitualidade, na vida do delegado, o primeiro a enfrentar o delito ainda na fase mais difícil, que é a de sua apuração 
.

Não feriria, pois, cláusula pétrea e, sendo carreira jurídica, nada impediria a equiparação.

Não se pode esquecer que o próprio artigo 37 inciso XI assim redigido:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
..............

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
..........” (grifos meus)  
,
quando se refere às outras carreiras jurídicas, objetiva, apenas, não permitir que seus ocupantes sejam beneficiados por subsídios superiores aos limites lá colocados.

É dispositivo, todavia, que se aplica, sem exceção, a todos os ocupantes de

“cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autarquias ou fundacional”
e não apenas àqueles a que expressamente se refere.

Entende-se, portanto, que a referida menção a alguns servidores objetiva, apenas, impedir que leis infraconstitucionais, para tais funções, veiculem subsídios de nível superior ao dos Ministros da Suprema Corte 
.

A resposta, portanto, ao segundo quesito, é no sentido de que

a) não fere qualquer cláusula pétrea

e

b) enquadra-se perfeitamente nos aspectos mencionados no artigo 37 inciso XI da CF.

3) A aprovação de emenda constitucional que atribuísse ao cargo de delegado de polícia federal as mesmas garantias atribuídas aos membros da Magistratura e do Ministério Público representaria inconstitucionalidade ou violação de cláusula pétrea?

- A resposta segue no nível da resposta ao quesito anterior 
.
Se a norma constitucional pode equiparar os subsídios, uma vez que os delegados exercem carreira jurídica, correndo risco superior de vida, no exercício de suas funções, àqueles a que estão sujeitos magistrados, membros do Ministério Público, Procuradores e Defensores Públicos, não há porque não lhes estender as mesmas garantias, principalmente aquelas do magistrado e do membro do Ministério Público a que estão vinculadas, fundamentalmente, suas ações.

Poder-se-ia dizer que as garantias de que gozam magistrados e membros do Ministério Público são superiores às dos procuradores e defensores públicos. Embora tal afirmação denote um “preconceito aristocrático” quanto às funções que exercem, deve-se considerar que tais relevantes funções são também pertinentes aos delegados, a quem incumbe o início do processo penal, em sua fase vestibular, com riscos inerentes maiores, nesta fase, do que aqueles que correm magistrados e membros do Ministério Público. E, da mesma forma que o Poder Judiciário não existiria sem a Advocacia e o “Parquet”, pode-se afirmar que o processo penal não existe sem a atuação do Delegado.
O importante, todavia, a realçar na proposta, é que não fere qualquer cláusula pétrea da lei suprema, pois não se enquadra nas hipóteses (numerus clausus) do § 4º do artigo 60 da CF.

Não há, portanto, nenhuma agressão às normas imodificáveis, ainda que se possa atribuir idênticas garantias às diversas carreiras jurídicas, a meu ver, no caso dos delegados, inclusive amplamente justificáveis 
.

4) A aprovação de emenda constitucional que garantisse ao delegado de polícia federal independência funcional para o exercício das atribuições inerentes ao seu cargo se coadunaria com o Estado Democrático de Direito e o atual regramento constitucional pátrio?

À evidência, o Estado Democrático de Direito é algo a ser preservado. E a preservação maior se dá, não por força da harmonia e independência dos Poderes, mas do “regime constitucional das crises” consagrado no Título V 
.
É de se lembrar que, pelo artigo 142, assim redigido:

“Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem” (grifos meus),
cabe às Forças Armadas restabelecer o regime democrático, se houver ferimento à ordem e à lei por qualquer dos Poderes, realçando a relevância dos sistemas consagrados à estabilidade do Estado Democrático dependendo, de um lado, das Forças Armadas e, de outro, das polícias civis e militares (art. 144) 
.
Ora, se o Estado Democrático de Direito está alicerçado, primordialmente, na segurança de suas instituições públicas e privadas, ofertada pelas forças dela encarregadas (Forças Armadas e Polícia) –sem elas nenhum dos Poderes teria forças para exercer suas funções— nada mais lógico que a independência funcional da polícia federal, dentro da lei e por força de normas constitucionais, lhe fosse outorgada.  Coaduna-se, pois, a meu ver, amplamente com o Estado Democrático de Direito tal independência funcional.

Tenho para mim inclusive que, nos sistemas de freios e contrafreios e na harmonia e independência dos Poderes, o constituinte outorgou à Federação brasileira mecanismos para seu permanente equilíbrio e coerente solução de conflitos. Tal independência funcional fortaleceria o Estado Democrático, visto que sempre haverá o controle, de um lado, do Poder Judiciário com força para anular qualquer arbítrio e, de outro lado,  do próprio Ministério Público, no exercício de sua função supervisionadora (Art. 129, inciso VII) 
.
Em outras palavras, a maior independência que se outorgue à Polícia Federal não será para outorgar-lhe  um poder arbitrário, mas exclusivamente um poder maior, sob o duplo controle  do Poder Judiciário, capaz de estancar qualquer arbitrariedade e do Ministério Público. Este, pode exercer um controle externo, embora, a meu ver, como já defendi em outros escritos, SEM PODER ATUAR EM LUGAR DO DELEGADO nas investigações, inquéritos policiais. Isto porque lhe falta a imparcialidade que tem o delegado, visto que é parte e não juiz. Assim já decidiu o STF, na quebra de sigilo bancário, ao negar-lhe o direito de promovê-la indiscriminada, sem autorização judicial 
.

Desta forma, minha resposta é que fortalece o Estado Democrático de Direito tal independência funcional.






S.M.J.



São Paulo, 21 de junho de 2012.

�   Em 05 de julho de 1994, elaborei parecer para a Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal – ADEPOL, sobre o princípio da isonomia entre as carreiras jurídicas, sob o título “O PRINCÍPIO DA ISONOMIA DE VENCIMENTOS ENTRE DELEGADOS, PROCURADORES, MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO E MAGISTRADOS”, no qual esposei a inteligência sobre a matéria que retornarei no presente parecer (BDA _Boletim de Direito Administrativo, dez/1994, p. 717/728).








�  Na ADI 171-0-MG, 138-8-RJ, 456-4/600-PB e 761-1/600 equiparou o STF os subsídios de delegados a procuradores do Estado, mas não a membros do Ministério Público e magistrados (7 x 4), à luz da pretérita redação dos artigos 241 e 135 da CF.





�  Na ADI 761-1/600, consta da ementa o seguinte:


"EMENTA: - Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 9.696, de 24/07/92, do Estado do Rio Grande do Sul, art. 1º, parágrafo único. Vinculação de aumentos e equiparação entre os vencimentos das carreiras de Delegado de Polícia e Oficial da Polícia Militar e os da carreira de Procurador do Estado.


Constituição Federal, arts. 37, XIII, 39, § 1º, 135 e 241. O Supremo Tribunal Federal assentou, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs. 171-0/MG, 138-8/RJ e 456-600/PB, que as carreiras jurídicas a que se refere o art. 135 da Constituição são as de Procurador de Estado e Defensor Público. Por força do art. 241 da Constituição Federal, aos Delegados de Polícia de carreira aplica-se o princípio do art. 39, § 1º, correspondente às carreiras disciplinadas no art. 135, da Lei Magna federal, ou seja, às carreiras de Procurador de Estado e de Defensor Público. Não é, em consequência, inconstitucional a lei estadual que ordena, precisamente, a aplicação do princípio da isonomia (CF, art. 39, § 1º), em favor dos Delegados de Polícia de carreira, relativamente aos vencimentos dos Procuradores do Estado” (ADIn nº 7611/600.





�  Cheguei a defender, na 1ª. edição dos Comentários à Constituição do Brasil (1997) a maior relevância da polícia civil sobre as militares:


“As polícias militares e os corpos de bombeiros são os últimos destacamentos elencados no art. 144 como necessários à segurança pública. Pertencem, as polícias militares aos Estados e os corpos de bombeiros, tanto aos Estados quanto aos Municípios.


São forças auxiliares da polícia civil, muito embora seus componentes assim não se considerem. É que às polícias civis cabe, fundamentalmente, ofertar segurança pública, e às polícias militares, o suporte à luta contra o crime organizado, assim como garantir às autoridades estaduais os serviços e os bens públicos.


Por essa razão, vêm, no elenco, as polícias civis em primeiro lugar e, em segundo, as polícias militares e os corpos de bombeiros.





�  Os artigos 13 e 14 do Código de Processo Penal estão assim redigidos:


“ Art. 13.  Incumbirá ainda à autoridade policial:


        I - fornecer às autoridades judiciárias as informações necessárias à instrução e julgamento dos processos;


        II -  realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público;


        III - cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autoridades judiciárias;


        IV - representar acerca da prisão preventiva.


        Art. 14.  O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado poderão requerer qualquer diligência, que será realizada, ou não, a juízo da autoridade.”





�  Comentei o § 4º como se segue:


“O texto constitucional faz clara alusão de que os delegados de carreira são aqueles que a dirigem, pressupondo-se que a chefia da polícia, quando não exercida pelo Secretário de Segurança, homem de confiança, só pode ser exercida por delegados de carreira escolhidos entre aqueles que estão no mais alto do escalão de sua carreira. Há, portanto, nítida sinalização do texto constitucional para uma burocracia profissionalizada na carreira de delegados, que não pode ser desconhecida pelo estatuto dos servidores públicos civis dos Estados.


Ainda aqui faz menção, o constituinte, a uma carreira, discurso que poderia ter sido simplificado no início da dicção do artigo 144 dizendo que todos os órgãos nele mencionados, são estruturados em carreira.


O § 4º cuida das polícias civis e não das polícias militares, tornando evidente que a estas e não às polícias militares cabe a apuração das infrações mais comuns.


A direção da polícia por delegados de carreira é acompanhada pela Constituição de um corpo de policiais subordinados, que não têm o bacharelado em direito, requisito para ser delegado, recebem instrução suficiente nas Academias e Escolas da Polícia Civil para a execução de trabalhos determinados pelos delegados” (Comentários à Constituição do Brasil, 5º volume, Ed. Saraiva, 2ª. ed., 2000, São Paulo, p. 280/281)(grifos não constantes do texto).





�  É de se lembrar que o anterior artigo 241, cuja revogação não tivesse a condição de carreira jurídica da função de delegado, mas apenas da isonomia, fora apoiada por todas as lideranças, conforme se lê do manifesto encaminhado ao Presidente Ulisses Guimarães: “O fim deste acordo é estabelecer o princípio de isonomia dos vencimentos dos Delegados de Polícia de carreira, com a norma constitucional que estabelece a isonomia de vencimentos entre os magistrados, os membros do Ministério Público, os Procuradores do Estado e os Defensores Públicos. Brasília, 29/06/88. Resistir a modificações.


Ora, as mais expressivas lideranças subscreveram tal manifesto, a saber: liderança do Governo,  líder do PMDB, líder do PDS, líder do PFL, líder do PDT, líder do PTB, líder do PT, líder do PDC, líder do PCB, líder do PC do B, líder do PL, líder do PMB, líder do PSDB, Michel Temer,  Paulo Ramos, Ibsen Pinheiro e Miro Teixeira”  (BDA _Boletim de Direito Administrativo, dez/1994, p. 717/728).





�  É de se lembrar que também para os concursos públicos para a Magistratura e Ministério Público há sempre necessidade, na busca de um representante da OAB. Pessoalmente, participei das Bancas Examinadoras para os concursos 161 da Magistratura Estadual de São Paulo, 1º do TRF da 3ª. Região, nos dois como representante da OAB, e do 11º Concurso do TRF 3ª. Região, neste último, na categoria de professor indicado pelo próprio Tribunal. Tal presença de advogado dá maior ênfase a natureza de carreira jurídica àquela exercida  por delegado.





�  Dje-089 DIVULG 14-05-2009 PUBLIC 15-05-2009 EMENT VOL-02360-01 PP-00049 RT v. 98, n. 886, 2009, p. 119-127 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 91-105.





�     DJ 01-07-1994 PP-17495 EMENT VOL-01751-01 PP-00137.





�  O Ministro José Celso de Mello, na já referida ADIN 171, embora à luz do texto anterior insiste que a equiparação com membros do Poder Judiciário e Ministério Público, nos subsídios, era uma imposição constitucional:  "Ao pronunciar-se, agora, sobre o mérito da causa, sustento, Sr. Presidente, que as normas inscritas nos arts. 135 e 241 da Constituição Federal efetivamente consagraram, de modo concreto, a isonomia de tratamento remuneratório entre os membros integrantes das categorias funcionais a que tais preceitos se referem.


Trata-se de isonomia especial --inscrita no texto da Carta Política por consciente opção do legislador constituinte--, que assegura aos magistrados, membros do Ministério Público e da Advocacia do Estado, Defensores Públicos e Delegados de Polícia de carreira o direito a vencimentos iguais. 


A esse direito corresponde a indeclinável obrigação jurídica do Poder Público de implementar --sem que se lhe ofereça a possibilidade de questionar o juízo de assemelhação formulado pelo constituinte-- a garantia concernente à isonomia de vencimentos. As regras constitucionais em questão refletem, na concreção do seu alcance e do seu próprio conteúdo, clara derrogação ao postulado inscrito na Carta da República que veda, de modo geral, a equiparação e a vinculação de vencimentos, para o efeito de remuneração do pessoal do serviço público (CF, art. 37, XIII).


Os preceitos consubstanciais nos arts. 135 e 241 da Carta Federal positivaram, de maneira extremamente significativa, para fins de isonomia remuneratória, a direta e recíproca assemelhação dos cargos públicos a que se referem.


Cuida-se, pois, de assemelhação constitucional, com que a Assembléia Nacional Constituinte --em caráter impositivo e cogente-- fixou parâmetros subordinantes e diretrizes condicionantes da própria atuação normativa do Estado no plano legislativo”.





�  DJ 23-04-2004 PP-00030 EMENT VOL-02148-06 PP-01135.





�  DJ 16-05-1997 PP-19959 EMENT VOL-01869-04 PP-00740.





�   Publicado em Dje-195 DIVULG 15/10/2010 pub. 18/10/2010.





�  A nova dicção dos artigos 241 e 135 é a seguinte:


Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/temp/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art241" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�.;


Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 4º. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art18" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�”.





�  Edição: Imprensa Nacional, 1964, p. 148.


�  Manoel Gonçalves Ferreira Filho assim interpreta os denominados limites permanentes à revisão constitucional:  “Outros, e não dos menores, como Carl Schmitt, Hauriou, Recaséns Siches etc., entendem o contrário. Sendo o poder de revisão instituído pelo poder constituinte originário, sendo uma criatura deste, está ele adstrito ao exato cumprimento das normas constitucionais, inclusive no que diz respeito aos limites de seu poder.


Esta última corrente tem razão. A primeira tese procede de uma identificação inexata entre poder constituinte originário e poder constituinte derivado. Aquele, que estabelece a Constituição, ato inicial da ordem jurídica positiva, é expressão da liberdade humana. Traduz o direito de cada um e, portanto, o direito de todos determinarem sua própria vida, inclusive estabelecendo o poder político, sua estrutura e seus limites. Assim como a liberdade não se esgota em qualquer de suas manifestações, o poder constituinte nunca se exaure, sempre persiste, para o povo, mesmo depois de estabelecida uma Constituição. Isso significa, porém, apenas e tão-somente, que o povo continua livre para mudar revolucionariamente de Constituição.


Todavia, o poder de emendar a Constituição não se confunde com o de estabelecê-la. O poder de revisão é oriundo da Constituição, portanto, do poder constituinte. Deriva deste por meio daquela. Destarte, logicamente há de estar sujeito aos limites explicitados na Constituição. Se os violar, estará praticando ato inconstitucional, suscetível de impugnação através do controle de constitucionalidade” (Comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol. 1, Ed. Saraiva, 2000, São Paulo, p. 376). Filio-me, também, a esta corrente.





�  Américo Masset Lacombe esclarece:  “1. A Constituição de 1988 estabelece o regime federativo logo no seu preâmbulo, ao dizer que representantes do povo brasileiro promulgam a Constituição da República Federativa do Brasil. O art. 1º define: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos  Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito ...”.


2. Portanto, o regime federativo está desde logo estabelecido na própria denominação do Estado brasileiro. Mas a Constituição vai além. O art. 60, após dizer que a Constituição pode ser emendada e estabelecer o rito e quorum necessários para tal fim, estabelece no seu § 4º: “Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: I. a forma federativa de Estado”.


3. Erigiu, assim, a nossa Constituição o princípio  federativo em cláusula pétrea, vale dizer, princípio imutável” (Princípios constitucionais relevantes, Ed. Lex Magister/Fecomércio, Porto Alegre, 2012,  p. 161).





�  Lembra Pinto Ferreira: “As Constituições anteriores do Brasil apresentavam como núcleo constitucional de reformas tanto a federação como a república, porém o texto constitucional vigente amplificou este núcleo.


Substituiu-se pelo voto direto, secreto, universal e periódico, porque a república foi uma mera ilusão constitucional em diversos momentos da história do país. A Terceira República (1937 a 1945) suprimiu o voto. A Quinta República (1964 a 1988) generalizou o voto indireto e suprimiu os direitos e garantias individuais, mas se afirmava que o poder deriva do povo, em frases ocas. Manteve-se porém uma república, em verdade uma república de ilusões.


Refletiu a crítica de Marx no panfleto A Comuna de Paris: “1º) que se pode ordenar tudo o que se quer no papel, sem que, para tanto, isso seja aplicado; 2º) que as perseguições são o melhor meio para fazer nascer os crentes importunos”.


A essência da República está no voto direto, secreto, universal e periódico, compondo-se de membros republicanos, contra inovações aristocráticas e monárquicas” (Comentários à Constituição Brasileira, 3º volume, Ed. Saraiva, 1992, São Paulo, p. 211/212).





�  Escrevi:  “Apesar de prenhe de defeitos, seu mérito maior, todavia, em face da absoluta liberdade que os constituintes tiveram para a discussão de um modelo de lei fundamental, foi o de ter criado um  sistema em que o equilíbrio de poderes é inequívoco. Sem equilíbrio de poderes não há segurança jurídica. Em nenhum texto anterior  (1824, 1831, 1934, 1937, 1946 e 1967, com suas emendas) tal realidade revelou-se de maneira tão nítida como no de 1988. Nem mesmo os Estados Unidos, pátria do presidencialismo, seguem a teoria da tripartição dos poderes de Montesquieu –que a própria França não hospeda-, com separação tão nítida como no Brasil, nada obstante o instituto das medidas provisórias ofertar impressão diversa.


Deve-se tal equilíbrio ao fato de que toda a formatação da nossa Lei Maior ter sido para um sistema parlamentar de governo, ideal  frustrado nas discussões finais do texto, em plenário da Constituinte, com o que alguns dos mecanismos de controle dos poderes, próprios do parlamentarismo, remanesceram no texto brasileiro. A própria medida provisória, cujo teor foi, quase por inteiro, cópia da Constituição de um país parlamentarista (a italiana), demonstra que a mudança do “rumo dos ventos”, no plenário da Constituinte, não foi capaz de alterar o espírito que norteava as discussões nas Comissões, até então” (Uma breve teoria do poder, 2ª. ed., Ed. RT, São Paulo, 2011, p. 225/226).





�  Celso Ribeiro Bastos ensina:  “Em outras palavras, é um rol de direitos que consagra a limitação da atuação estatal em face de todos aqueles que entrem em contato com essa mesma ordem jurídica. Já se foi o tempo em que o direito para os nacionais era um e para os estrangeiros outro, mesmo em matéria civil.


Portanto, a proteção que é dada à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade é extensiva a todos aqueles que estejam sujeitos  à ordem jurídica brasileira. É impensável que uma pessoa qualquer possa ser ferida em um desses bens jurídicos tutelados sem que as leis brasileiras lhe dêem a devida proteção. Aliás, curiosamente, a cláusula sob comento vem embutida no próprio artigo que assegura a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer  natureza” (Comentários à Constituição do Brasil, 2º volume, Ed,. Saraiva, São Paulo, 2004, p. 4/5).





�  José Afonso da Silva esclarece os limites do vocábulo “abolição” na lei suprema: 


“É claro que o texto não proíbe apenas emendas que expressamente declarem que “fica abolida a Federação”, ou “a forma federativa de Estado”; “fica abolida a República”, ou “fica proclamada a Monarquia”; “fica abolido o voto direto”; “passa a vigorar a concentração de poderes”; ou, ainda, “fica extinta a liberdade religiosa, ou de comunicação”; ou “o habeas corpus”, “o mandado de segurança”. A vedação atinge a pretensão de modificar qualquer elemento conceitual da Federação ou do voto direto, ou indiretamente restringir a liberdade religiosa ou de comunicação, ou outro direito e garantia individual; basta que a proposta de emenda se encaminhe, ainda que remotamente, “tenda” (emendas “tendentes” — diz o texto) para sua abolição.


Assim, por exemplo, a autonomia dos Estados Federados assenta na capacidade de auto-organização, de autogoverno e de auto-administração. Emenda que retire deles parcela dessas capacidades, por mínima que seja, indica tendência a abolir a forma federativa de Estado. Confiar a qualquer dos Poderes atribuições que a Constituição só outorga a outro importará tendência a abolir o princípio da separação de Poderes” (Comentário contextual à Constituição, Malheiros Editores, 2010, São Paulo, p. 448).





�  O inciso LXIII do artigo 5º da CF está assim redigido:


“LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;”.





�  Comentários à Constituição do Brasil, 4º volume, tomo I, Ed. Saraiva, 3ª. ed., 2002, p. 399/401.





�  No voto do Ministro José Celso de Mello na ADIN 171, consta, com clareza, ser a carreira de delegado, carreira jurídica, neste trecho que transcrevo:


”No mesmo diapasão, discorre o constitucionalista RAUL MACHADO HORTA: "A redação dos artigos 135 e 241 revela elemento informador da aplicação da isonomia de vencimentos: as carreiras jurídicas são carreiras assemelhadas, como assemelhadas são as atribuições dos cargos que a integram. A Constituição encarregou-se de fazer a assemelhação entre as carreiras e os cargos (...)". A assemelhação decorre, diretamente, da Constituição da República, dispensando a demonstração, caso a caso, entre as atribuições dos cargos assemelhados.


Concorda MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO: "Um exame mais aprofundado da nova Constituição mostra que ela já se adiantou no reconhecimento da semelhança de atribuições entre as carreiras jurídicas. É o que se tem de entender a propósito do artigo 135 da Constituição em vigor" (BDA, DEZ/94).





�  Canotilho sobre a modificabilidade da Constituição lembra que:


“A tese do duplo processo de revisão, conducente à relatividade dos limites  de revisão, parece-nos de afastar. Já atrás, ao tratarmos da tipologia das normas constitucionais, tínhamos alertado para o facto de as normas de revisão serem qualificadas como normas superconstitucionais. Elas atestariam a superioridade do legislador constituinte e a sua violação, mesmo pelo legislador de revisão, deverá ser considerada como incidindo sobre a própria garantia da Constituição. A violação das normas constitucionais que estabelecem a imodificabilidade de outras normas constitucionais deixará de ser um acto constitucional para se situar nos limites de uma ruptura constitucional” (grifos meus) (Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 3ª. ed., Almedina, Coimbra, Portugal, p. 997). Ora, como não há previsão, na matéria em comento, de imodificabilidade, tal princípio não prevalece.





�  Em parecer que elaborei para a Gestão de Pessoal do Departamento da Polícia Federal, interpretando o § 4º do artigo 40 da Lei Suprema, lembrei que: 


“O dispositivo constitucional distingue, pois, aquelas situações em que as condições especiais podem afetar a saúde do servidor, daquelas outras em que sua integridade física e até a vida podem ser comprometidas por força da atividade.


Ora, as atividades em que a integridade física pode ser afetada são aquelas exercidas por militares e policiais, visto que, diariamente, põem em risco a sua própria vida, na defesa da ordem pública, jurídica ou institucional.


A meu ver, correm muito mais riscos, diariamente, no combate ao crime organizado, ao narcotráfico, do que o servidor que atua na produção de explosivos, cujas regras de segurança, se seguidas, eliminam ou diminuem sensivelmente esses riscos. É que, com relação ao comportamento de facínoras, não há regra de segurança que garanta o policial de não ser ferido ou morto.” (Repertório de Jurisprudência IOB,n. 15, 1ª quinzena de agosto 2008, p. 625-619).





�  Alexandre de Moraes ao interpretar o dispositivo explicita:


“Assim, o teto salarial é autoaplicável e qualquer alteração nos subsídios dos ministros do STF dependerá de aprovação de lei ordinária, de iniciativa privativa do Presidente do Supremo Tribunal Federal.


Em respeito, porém, ao autogoverno dos entes federativos, a EC nº 47/05 permitiu a fixação de especifico subteto salarial estadual/distrital, desde que com edição de emendas às respectivas Constituições estaduais ou à Lei Orgânica do Distrito Federal (CF, § 12, art. 37).  Assim os Estados-membros e o Distrito Federal poderão alterar suas respectivas legislações, no sentido de estabelecer um limite único para todos os servidores estaduais ou distritais, exceptuando-se os parlamentares. Esse limite será o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça (90,25% do subsídio dos Ministros do STF). Trata-se de discricionariedade do Estado-membro/Distrito Federal, que analisará politicamente a conveniência e oportunidade de realizar alterações em suas Cartas locais, para estender às outras carreiras públicas  o que o art. 37, Xl excepcionou somente aos membros do Ministério Público, aos procuradores e Defensores Públicos. Não há obrigatoriedade de tratamento uniforme por  todos os Estados-membros, pois na ausência de previsão específica nas respectivas Constituições estaduais/Lei Orgânica permanecerão como subteto salarial estadual/distrital, no âmbito do Poder Executivo, os subsídios do Governador (CF, art. 37, Xl).” (Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional, 8ª. ed., Ed. Atlas, 2011, São Paulo, p. 785).





�  É ainda Alexandre de Moraes que esclarece:


“O texto do inciso Xl, do art. 37, é autoaplicável, pois conforme o art. 8°, da referida EC n° 41/03, até que fosse fixado o teto remuneratório geral, correspondente ao valor do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, será considerado, para os fins de limite remuneratório, o valor da maior remuneração atribuída por lei na data da publicação da emenda constitucional a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título de vencimento, de representação mensal e da parcela recebida em razão de tempo de serviço” (Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional, ob. cit., p. 786).





�  Em nível de interpretação do direito constitucional não se pode esquecer as lições sempre atuais de Carlos Maximiliano ao dizer:


“O grau menos adiantado de elaboração científica do Direito Público, a amplitude do seu conteúdo, que menos se presta a ser enfeixado num texto, a grande instabilidade dos elementos de que se cerca, determinam uma técnica especial na feitura das leis que compreende. Por isso, necessita o hermeneuta de maior habilidade, competência e cuidado do que no Direito Privado, de mais antiga gênese, uso mais freqüente, modificações e retoques mais fáceis, aplicabilidade menos variável de país a país, do que resulta evolução mais completa, opulência maior de materiais científicos, de elemento de certeza, caracteres fundamentais melhor definidos, relativamente precisos. Basta lembrar como variam no Direito Público até mesmo as concepções básicas relativas à idéia de Estado, Soberania, Divisão de Poderes etc.


A técnica da interpretação muda, desde que se passa das disposições ordinárias para as constitucionais, de alcance mais amplo, por sua própria natureza e em virtude do objeto colimado redigidas de modo sintético, em termos gerais”  (grifos nossos) (Hermenêutica e aplicação do Direito, Ed. Forense, 9a. ed., 1979, p. 304) .





�  Mesmo Raul Machado Horta, que dá extensão maior às cláusulas pétreas não indica, em sua interpretação  elástica, a hipótese discutida neste parecer. Assim se manifesta: “As limitações do § 4° do art. 60 da Constituição são limitações materiais explícitas, assim configuradas na sede da norma constitucional. Essas limitações não exaurem as linhas da demarcação intransponível pelo poder de emenda e de revisão. Há outras limitações difundidas nas regras constitucionais e de cuja pesquisa se recolherá o conjunto das limitações materiais implícitas. Integram essa categoria os fundamentos do Estado Democrático de Direito (art. 1, I a V), o povo como fonte de poder (art. 1, parágrafo único), os objetivos fundamentais da República Federativa (art. 3°, I a IV), os princípios das relações internacionais (art. 4°, I a X, parágrafo único), os Direitos sociais (art. 6°), a definição da nacionalidade brasileira (art. 12, I, a, b e c, II, a e b) a autonomia dos Estados Federados (art. 25), a autonomia dos Municípios arts. 29; 30, I, II e III), a organização bicameral do Poder Legislativo (art. 44), a inviolabilidade dos Deputados e Senadores (art. 53), as garantias dos Juízes (art. 95, I, II e III), a permanência institucional do Ministério Público (art. 127) e de suas garantias (art. 128, I, a, b e c), as limitações do Poder de Tributar (art. 150, I, II e III, a e b, IV, V e VI, a-d, art. 151) e os princípios da Ordem Econômica (art. 170, I a IX, parágrafo único).” (Direito Constitucional, 5ª. ed., Del Rey Editora, Belo Horizonte, 2010, p. 60).





� José Afonso da Silva ensina: “Os princípios informadores do sistema constitucional das crises e, pois, dos estados de exceção, foram bem lembrados por Aricê Moacyr Amaral Santos, e são o princípio fundante da necessidade e o princípio da temporariedade, cuja incidência ‘nos sistemas de legalidade especial determina: a) a declaração é condicionada à ocorrência de pressuposto fático; h) os meios de resposta têm sua executoriedade restrita e vinculada a cada anormalidade em particular e, ainda, ao lugar e tempo; c) o poder de fiscalização política dos atos de execução é de competência do Legislativo; d) o controle judicial ‘a tempore’ e ‘a posteriori’ é do Judiciário” (Curso de direito constitucional positivo, 5. ed., Revista dos Tribunais, 1989, p. 634).





�  Escrevi: “A segunda grande missão das Forças Armadas é a garantia que ofertam aos poderes constitucionais, o que vale dizer, se o Supremo Tribunal Federal é o guardião da Constituição, quem garante os poderes constituídos são as Forças Armadas. Quando Nélson Hungria, desconsolado, no golpe de estado que derrubou Café Filho, disse que o Supremo Tribunal Federal era um arsenal de livros, e não de tanques — e, por isso, nada podia fazer para garantir o governo, podendo apenas mostrar uma realidade, qual seja, a de que sem a garantia das Forças Armadas não há poderes constituídos —, definiu os verdadeiros papéis das duas instituições.


Por fim, cabe às Forças Armadas assegurar a lei e a ordem sempre que, por iniciativa de qualquer dos poderes constituídos, ou seja, por iniciativa dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário, forem chamadas a intervir.


Nesse caso, as Forças Armadas são convocadas para garantir a lei e a ordem, e não para rompê-las, já que o risco de ruptura provém da ação de pessoas ou entidades preocupadas em desestabilizar o Estado” (Comentários à Constituição do Brasil, 5º volume, Ed. Saraiva, p. 166/167).





�  O artigo 129, inciso VII, tem a seguinte dicção:


“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:


........ 


VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;...”.


� No RE 215.301-0-CE o Ministro Carlos Mário Velloso lembrou que:


“No voto que proferi na Petição 577-DF, caso Magri, dissertei a respeito do tema (RTJ 148/366), asseverando que o direito ao sigilo bancário não é, na verdade um direito absoluto - não há, aliás, direitos absolutos - devendo ceder, é certo, diante do interesse público, diante do interesse social, diante do interesse da justiça, conforme, esclareça- se, tem decidido o Supremo Tribunal Federal. Todavia, deixei expresso no voto que proferi no MS 21. 729-DF por se tratar de um direito que tem status constitucional, a quebra não pode ser feita por quem não tem o dever de imparcialidade. Somente a autoridade judiciária, que tem o dever de ser imparcial, por isso mesmo procederá com cautela, com prudência e com moderação, é que, provocada pelo Ministério Público, poderá autorizar a quebra do sigilo. O Ministério Público, por mais importantes que sejam as suas funções, não tem obrigação de ser imparcial. Sendo parte - advogado da sociedade - a parcialidade lhe é inerente. Então, como poderia a parte, que tem interesse na ação, efetivar ela própria, a quebra de um direito inerente à privacidade, que é garantido pela Constituição?” (grifos meus) (Revista Dialética de Direito Tributário n. 89.fev/2003, p. 151).
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